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PROJETO DE LEI N° /2026 

 

“Acrescenta item ao Anexo Único da Lei 

nº 10.976, de 14 de janeiro de 2019, 

declarando de utilidade pública a 

Associação Grupo Cultural do Horizonte 

– AGCH.” 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO DECRETA: 

 

Art. 1° O Anexo Único da Lei nº 10.976, de 14 de janeiro de 2019, passa a vigorar 

acrescido de item com a seguinte redação: 

 

“Declara de utilidade pública a “Associação Grupo Cultural 

do Horizonte – AGCH.” 

 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das sessões, 08 de junho de 2026. 

 

IRINY LOPES 

DEPUTADA ESTADUAL (PT/ES) 
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JUSTIFICATIVA 

A presente proposição legislativa tem por objetivo declarar de utilidade 

pública a Associação Grupo Cultural do Horizonte – AGCH, entidade civil, de direito 

privado, sem fins lucrativos, fundada em 06 de outubro de 2013, que há mais de 

uma década desenvolve relevantes ações nas áreas social, artística e cultural em 

benefício das comunidades do nosso Município. 

A Associação Grupo Cultural do Horizonte – AGCH tem como missão 

institucional apoiar e realizar atividades voltadas para o desenvolvimento social, 

artístico e cultural das diversas comunidades, pautando-se pelos valores da 

cidadania democrática, do tratamento igualitário entre todos os seus integrantes, 

sem distinção de raça, gênero, cor, credo religioso ou ideologia política, conforme 

dispõe expressamente o seu Estatuto Social. 

Dentre os principais objetivos sociais da Associação, destacam-se a 

promoção da arte e da cultura, a organização de oficinas, escolas informais, 

espetáculos artísticos, programas de rádio, TV e inclusão digital, o apoio a 

pesquisas e projetos de geração de renda em arte e cultura para grupos populares 

em situação de vulnerabilidade social, a promoção de intercâmbio e capacitação 

dentro do território nacional e o estímulo à parceria, ao diálogo e à solidariedade 

entre os diferentes segmentos sociais. 

As atividades da entidade são direcionadas a crianças, adolescentes e 

jovens, além de adultos, contemplando, portanto, amplos segmentos da população 

local. Tal abrangência evidencia o comprometimento da AGCH com a inclusão 

social e com a democratização do acesso à cultura, em consonância com os 

preceitos constitucionais que reconhecem a cultura como direito fundamental. 

Ainda, destaca-se que a AGCH demonstra plena transparência na gestão de 

seus recursos e de suas atividades, submetendo-se a rigorosos mecanismos de 

prestação de contas, auditoria e fiscalização previstos no seu próprio Estatuto, em 

especial pelos seus órgãos e em observância aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e eficiência. 
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Diante do exposto, o reconhecimento da utilidade pública da Associação 

Grupo Cultural do Horizonte – AGCH representa não apenas um ato de justa 

valorização do trabalho voluntário e comprometido de seus membros e 

colaboradores, mas também um instrumento que poderá ampliar as possibilidades 

de captação de recursos e o estabelecimento de parcerias com o Poder Público, 

potencializando ainda mais o impacto social e cultural das ações da entidade em 

benefício da população do Município de Alegre e região. 

Por tais razões, solicitamos o apoio dos nobres pares para a aprovação 

desta proposição. 

Sala das sessões, 08 de junho de 2026. 

 

IRINY LOPES 

DEPUTADA ESTADUAL (PT/ES) 
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Câmara Municipal de Alegre 
 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO  
Av. Jerônimo Monteiro, nº  38,  2º.  Piso – Centro -  Alegre (ES) - CEP: 29.500-000  

Telefax (28) 3552-1147 / 3552-3707 - cmalegre@alegre.es.leg.br 

 
 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

 

 

A Câmara Municipal de Alegre/ES, através do Presidente da Mesa Diretora, DECLARA 

para os devidos fins de direito que a instituição ASSOCIAÇÃO GRUPO CULTURAL DO 

HORIZONTE - AGCH, inscrita no CNPJ sob o nº 23.440.545/0001-14, com sede na Rua Vicente 

A. de Melo, 86, Vila Alta, Alegre/ES, está em efetivo funcionamento em período superior a 

dois anos, prestando serviços desinteressados e gratuitos, todos eles voltados à coletividade, 

e por isso no dia 30 de abril de 2026 o Município, através da Lei nº 3.981/2026, concedeu e 

reconheceu a citada associação como sendo de utilidade pública, uma vez atendidos todos os 

requisitos exigidos pela Lei Municipal nº 2.900/2007. 

 

 

 

Alegre (ES), 18 de maio de 2026. 

 

 

 
 
 
 

WILLIAN ANGELETE BESTETE 
Presidente 
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Av. Oscar de Almeida Gama, 174, Centro – Alegre/ES CEP-29.500-000 
casaculturaalegre@gmail.com 

 

 
Fundada em 20 de outubro de 1979 

Utilidade Pública Municipal – Lei nº 1464/1983 
CNPJ 27.553.866/0001-86 
 
 
 
 

                                                               

                                                                    ATESTADO 

 

Atesto, para os devidos fins, na qualidade de Presidente  da Casa da Cultura de 
Alegre/ES – CCA, inscrita no CNPJ nº 27.553.866/0001-86, que a ASSOCIAÇÃO 
GRUPO CULTURAL DO HORIZONTE – AGCH, inscrita no CNPJ sob o nº 
23.440.545/0001-4, com sede à Rua Vicente Augusto de Melo, nº 86, Fundos, Bairro 
Vila Alta, CEP 29.500-000, Alegre/ES, encontra-se em pleno e regular funcionamento 
neste Município, desenvolvendo atividades e serviços de caráter cultural, artístico, 
cívico e assistencial em benefício da comunidade local, em conformidade com seus 
objetivos estatutários. 

 

 

 

Alegre/ES, 23 de março de 2026. 

 

 

                                            Zahir Aride Rodrigues da Silva 
                                                   Presidente da CCA 
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DECLARAÇÃO DO CONTADOR 

 

 

                                        Eu, Zahir Aride Rodrigues da Silva, Técnica em 
Contabilidade, regularmente inscrito(a) no CRC/003692/0-ES, responsável pela 
escrituração contábil da ASSOCIAÇÃO GRUPO CULTURAL DO HORIZONTE 
– AGCH, inscrita no CNPJ sob o nº 23.440.545/0001-4, com sede à Rua 
Vicente Augusto de Melo, nº 86, Fundos, Bairro Vila Alta, CEP 29.500-000, 
Alegre/ES, DECLARO, para os devidos fins, que a referida entidade NÃO 
realiza qualquer cobrança de contribuição ou ajuda de custo dos associados, 
seja mensal, anual, não havendo, portanto, cobrança de valores até o limite de 
1 (um) salário mínimo anual por associado. 

Declaro, ainda, estar ciente de que esta declaração é prestada para instruir 
processo de reconhecimento de utilidade pública estadual, assumindo total 
responsabilidade pelas informações aqui contidas. 

 

Alegre/ES, 23 de março de 2026. 

 

 

ZAHIR ARIDE RODRIGUES DA SILVA 

CPF: 730.596.507-30 

 

Pça Sebastião Monteiro da Gama, nº 16, Ed. salas 203 e 204- centro – Alegre/ES. CEP: 29.500-000 

Telefax: (28) 28 99913-4725 (Whatsapp). 

 

“Prestando serviços de qualidade, desde 
02/1966”. 

Zahir Aride Rodrigues da Silva 

ARIDE & ARIDE ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA - ME 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CARTÓRIO DO 1° OFÍCIO REGISTRO GERAL DE IMÓVEIS , PROTESTO DE
TÍTULOS, REGISTRO DE TÍTULOS, DOCUMENTOS E CIVIS DAS PESSOAS

JURÍDICAS DA COMARCA DE ALEGRE - ES
Franklin Monteiro Estrella

Oficial e Tabelião

CERTIDÃO

Certifico e dou fé que, revendo os assentamentos constantes do Ofício de Registro de
Pessoa Civil e Juridica, encontrei a ASSOCIAÇÃO GRUPO CULTURAL DO HORIZONTE -
AGCH, sob o N°392,  do livro A-19, nas fls.157. Havendo alterações posteriores.

AVERBAÇÃO DATA ATO
1 14/03/2018 ELEIÇÃO
2 04/07/2018 ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA
3 28/02/2020 ELEIÇÃO
4 19/12/2022 LIVRO DIÁRIO
5 19/12/2022 LIVRO DIÁRIO 02
6 19/12/2022 LIVRO DIÁRIO 03
7 19/12/2022 LIVRO DIÁRIO 04
8 27/12/2022 ELEIÇÃO
9 26/02/2024 ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA

10 09/01/2026 ELEIÇÃO

Alegre, ES,  26 de março de 2026.

RAFAELLA PASITO
TABELIÃ SUBSTITUTA

CERTIDÃO Nº 000986
Poder Judiciário do Espirito Santo
Selo Digital de Fiscalização: 021469.DBE2602.00114
Emolumentos: R$ 32,95 Encargos: R$ 9,20 Total: R$ 42,15
Consulte autenticidade em www.tjes.jus.br

Rua Drº Wanderley, nº 471, Centro - Alegre-ES - Telefone: (28) 99935-2363 - rtdpj@1oficioalegre.com.br - 
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MANIFESTO DE

ASSINATURAS

Código de validação: EGDF3-PESV3-4392P-JT8S7

Documento assinado com o uso de certificado digital ICP Brasil, no Assinador ONR,

pelos seguintes signatários:

Rafaella Pasito (CPF ***.367.507-**)

Para verificar as assinaturas, acesse o link direto de validação deste documento:

https://assinador.onr.org.br/validate/EGDF3-PESV3-4392P-JT8S7

.

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe

o código de validação:

https://assinador.onr.org.br/validate

.
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Processo: 12361/2026 - PL 371/2026  

Fase Atual: Protocolar  
Ação Realizada: Protocolado 

Próxima Fase: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza
 

 
 
A(o) Diretoria de Documentação e Informação,
 
Proposição protocolizada automaticamente pelo Software para Virtualização do Poder Legislativo - ALES
DIGITAL.  
 
 
 
 

Vitória, 8 de junho de 2026.
 
 
 

Protocolo Automático 
 -  
 
 

 
 

Tramitado por, IRINY LOPES - Matrícula 
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Processo: 12361/2026 - PL 371/2026  

Fase Atual: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza  
Ação Realizada: Não Existem Proposições/Normas Similares à Proposição Apresentada 

Próxima Fase: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)
 

 
 
A(o) Secretaria Geral da Mesa,
 
Não existem Proposições ou Normas similares à Proposição apresentada.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 9 de junho de 2026.
 
 
 

ADRIANA DOS SANTOS FERREIRA FRANCO RIBEIRO 
Analista Legislativo - 35889 

 
 

 
 

Tramitado por, ADRIANA DOS SANTOS FERREIRA FRANCO RIBEIRO - Matrícula 35889
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Processo: 12361/2026 - PL 371/2026  

Fase Atual: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)  
Ação Realizada: Tramitação Regular 

Próxima Fase: Leitura da Proposição Principal 
 

 
 
A(o) Plenário,
 
Para inclusão da presente Proposição no Expediente da próxima Sessão Plenária.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 9 de junho de 2026.
 
 
 

THOMAS BERGER ROEPKE 
Assessor Sênior da Secretaria - 206885 

 
 

 
 

Tramitado por, THOMAS BERGER ROEPKE - Matrícula 206885
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Processo: 12361/2026 - PL 371/2026  

Fase Atual: Leitura da Proposição Principal   
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Registro da Proposição Principal
 

 
 
A(o) Supervisão de Registro e Tramitação Legislativa - DIPROL,
 
À Comissão de Justiça na forma do artigo 276 do Regimento Interno.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 9 de junho de 2026.
 
 
 

ALANE SILVA DE OLIVEIRA 
Assessor Sênior da Secretaria - 211060 

 
 

 
 

Tramitado por, ALANE SILVA DE OLIVEIRA - Matrícula 211060
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Processo: 12361/2026 - PL 371/2026  

Fase Atual: Registro da Proposição Principal  
Ação Realizada: Análise                                                                                              

Próxima Fase: Elaboração de Estudo de Técnica 
 

 
 
A(o) Diretoria da Redação,
 
ÀDR para elaboração de estudo de técnica.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 9 de junho de 2026.
 
 
 

ANTONIO DANIEL AGRIZZI 
Analista Legislativo - 201574 

 
 

 
 

Tramitado por, ANTONIO DANIEL AGRIZZI - Matrícula 201574
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Processo: 12361/2026 - PL 371/2026  

Fase Atual: Elaboração de Estudo de Técnica   
Ação Realizada: Análise                                                                                              

Próxima Fase: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral 
 

 
 
A(o) Procuradoria Geral,
 
Encaminhamos os autos com o Estudo de Técnica Legislativa para análise.       
 
  
 
 
 
 

Vitória, 9 de junho de 2026.
 
 
 

TATIANA SOARES DE ALMEIDA 
Diretor(a) de Redação (Ales Digital) - 201354 

 
 

 
 

Tramitado por, CRISTIANE MONJARDIM RODRIGUES - Matrícula 207942
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ESTUDO DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

Visando adequar o Projeto de Lei nº 371/2026 à técnica legislativa, às normas 

gramaticais, ao Manual de Normas de Redação Legislativa da Ales, publicado no DPL de 

27.11.2015, e ao disposto na Lei Complementar Federal nº 95/1998, alterada pela Lei 

Complementar Federal nº 107/2001, esta DR sugere as modificações abaixo, em destaque ao 

texto da matéria, que deverão ser acolhidas por ocasião da extração de autógrafos. 
 

 

“PROJETO DE LEI Nº 371/2026 

 

Acrescenta item ao Anexo Único da Lei 

nº 10.976, de 14 de janeiro de 2019, 

declarando de utilidade pública a 

Associação Grupo Cultural do Horizonte 

– AGCH, localizada no município de 

Alegre. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO  

 

DECRETA: 

 

 

Art. 1º O Anexo Único da Lei nº 10.976, de 14 de janeiro de 2019, que consolidou a 

legislação em vigor referente à declaração de utilidade pública no âmbito do Estado, passa a 

vigorar acrescido de item, com a seguinte redação: 

 

“Anexo Único, a que se refere o art. 1º desta Lei 

 

Declara de utilidade pública a Associação Grupo Cultural do Horizonte – AGCH, 

localizada no município de Alegre.” (NR) 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

 

Sala das Sessões, 8 de junho de 2026. 

 

IRINY LOPES 

DEPUTADA ESTADUAL (PT/ES) 

 

Em 9 de junho de 2026. 

 

________________________ 

Tatiana Soares de Almeida 

Diretora de Redação – DR 

 
Cristiane/Luciana 

ETL nº 417/2026 
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Processo: 12361/2026 - PL 371/2026  

Fase Atual: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral   
Ação Realizada: Preparar Parecer                                                                                     

Próxima Fase: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria 
 

 
 
A(o) PROCURADOR - BRUNO RUA BAPTISTA,
 
De ordem do Exmo. Procurador-Geral,
 
Encaminho para elaboração de parecer técnico nos termos do artigo 16 do Ato nº 964/2018.
 
Após cumprimento do disposto no artigo 6º, inciso I e II do Ato nº 964/2018, encaminhem-se os autos a
Sra. Subcoordenadora da Setorial Legislativa, para opinar, na forma do artigo 10, inciso I, do referido
Ato.
 
Em seguida, ao Subprocurador-Geral Legislativo para opinamento, nos termos do artigo 9º, A, inciso
VIII, da Lei Complementar 287/2004.
 
Por fim, encaminhe-se ao Procurador-Geral para manifestação final e conclusiva, nos termos do artigo
8º, inciso XVI, da Lei Complementar n° 287/04.
 
         (Portaria PGALES Nº 03/2018, publicada no DPL de 17 de agosto de 2018)
 

  
 
 
 
 

Vitória, 10 de junho de 2026.
 
 
 

CRISTINA PASSOS DALEPRANE 
Analista Legislativo - 207866 

 
 

 
 

Tramitado por, CRISTINA PASSOS DALEPRANE - Matrícula 207866
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Processo: 12361/2026 - PL 371/2026  

Fase Atual: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria   
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Devolução com Parecer Elaborado
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
Segue minuta  em anexo.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 13 de junho de 2026.
 
 
 

BRUNO RUA BAPTISTA 
Procurador - 207844 

 
 

 
 

Tramitado por, BRUNO RUA BAPTISTA - Matrícula 207844
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PARECER JURÍDICO 

PROPOSIÇÃO: Projeto de Lei nº 371/2026 

AUTOR: Deputada Estadual Iriny Lopes 

Ementa: Acrescenta item ao Anexo Único da Lei nº 10.976, de 14 de janeiro de 2019, 

declarando de utilidade pública a Associação Grupo Cultural do Horizonte – AGCH.  

Trata-se do Projeto de Lei nº 371/2026 de autoria da Senhora 

Deputada Estadual Iriny Lopes que acrescenta item ao Anexo Único da Lei nº 10.976, de 14 

de janeiro de 2019, declarando de utilidade pública a Associação Grupo Cultural do 

Horizonte – AGCH. 

A proposição foi protocolizada no dia 08/06/2026, sendo lida 

na Sessão Ordinária do dia 09/06/2026 oportunidade em que recebeu despacho 

determinando remessa à Comissão de Justiça na forma do art.276 do Regimento Interno. 

Recebo o presente Projeto de Lei, para efeito de análise e 

elaboração de parecer técnico, no que tange à sua constitucionalidade, legalidade, 

juridicidade e técnica legislativa empregada, na forma do art.121 do Regimento Interno da 

ALES.  

Este é o relatório. Passo a aduzir os fundamentos jurídicos do 

parecer. 

2) DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

2.1) DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL 

Conforme acima relatado, trata-se do Projeto de Lei nº 

371/2026 de autoria da Senhora Deputada Estadual Iriny Lopes que acrescenta item ao 
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Anexo Único da Lei nº 10.976, de 14 de janeiro de 2019, declarando de utilidade pública a 

Associação Grupo Cultural do Horizonte – AGCH. 

Por força da hierarquia e supremacia da Constituição sobre as 

demais normas componentes do ordenamento jurídico, todo Projeto de Lei deve estar em 

consonância com o texto constitucional, sob pena de configuração de vício formal de 

inconstitucionalidade. Tratando-se de Projeto de Lei estadual, este deve além de obedecer 

às normas da Constituição da República, também, obrigatoriamente, sujeitar-se-á às 

normas da Constituição Estadual.  

Sob o ponto de vista formal, o Projeto de Lei tem que atender 

aos requisitos estabelecidos na Constituição, tanto federal, quanto estadual, especialmente 

com relação aos seguintes pontos: a) competência legislativa; b) iniciativa da proposição 

legislativa; c) procedimentos e formalidades de sua elaboração;  

A competência para dispor sobre a matéria – declaração de 

utilidade pública – é estadual, pois esta é uma qualificação concedida por liberalidade da 

Administração Pública estadual, a teor do art.25, § 1º da CRFB/1988, verbis: 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que 

adotarem, observados os princípios desta Constituição. 

§ 1º - São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas 

por esta Constituição. 

De outro giro, constato que, a concessão de utilidade pública 

deve ser veiculada pela espécie normativa denominada lei ordinária, nos precisos termos 

do art.55 c/c art.61, III, ambos da CE, verbis: 

Art. 55 - Cabe à Assembléia Legislativa, com a sanção do Governador do 

Estado, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, 

especialmente sobre:       
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Art. 61. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

III – leis ordinárias; 

Destarte, neste aspecto, quanto a espécie normativa, o Projeto 

de Lei encontra-se em perfeita consonância com o texto da Constituição Estadual.  

A iniciativa para propositura de Projeto de Lei tratando da 

declaração de utilidade pública é concorrente, logo cabível a sua proposição pelo 

parlamentar, eis que a matéria não está arrolada dentre aquelas com iniciativa privativa de 

alguma autoridade, enquadrando-se na regra geral do art.63 da CE, verbis:  

Art. 63. A iniciativa das Leis cabe a qualquer membro ou comissão da 

Assembléia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao 

Ministério Público e aos cidadãos, satisfeitos os requisitos estabelecidos nessa 

Constituição. 

Quanto aos requisitos formais, de acordo com os artigos 276, 

inciso II, e 277, § 1º, do Regimento Interno, sujeitar-se-á a proposição a ser votada na 

Comissão de Constituição e Justiça, Serviço Público e Redação, e será aprovada por decisão 

da maioria, presente a maioria absoluta dos seus membros, em votação nominal. 

Sob o ponto de vista formal, o Projeto de Lei nº 371/2026 

atende aos requisitos formais tanto da Constituição da República quanto da Estadual. 

2.2) QUANTO À CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL 

O conteúdo do Projeto de Lei nº 371/2026 é plenamente 

compatível com as normas e princípios da Constituição da República e da Estadual, senão 

vejamos: 
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Como se trata de matéria atinente à declaração de utilidade 

pública a uma associação, não há que se falar em violação a Direitos Humanos previstos 

seja na Constituição da República, seja na Constituição Estadual. 

Ressalta-se ainda que o objeto do presente Projeto de Lei não se 

relaciona com a problemática da restrição a Direitos Fundamentais. Ou seja, o projeto não 

ataca o núcleo essencial de nenhuma cláusula pétrea.  

Destarte, pode-se concluir que a presente proposição não viola 

o princípio da isonomia e nem mesmo o direito adquirido, o ato jurídico perfeito ou a coisa 

julgada. 

No que tange a vigência da lei no tempo cumpre observar que 

as normas nascem com a promulgação, mas começam a vigorar com a publicação, ou 

melhor, com a publicação a lei torna-se obrigatória na data indicada como termo inicial de 

sua vigência. 

Assim, depreende-se do artigo 8º da Lei Complementar nº 

95/1998 que a vigência da lei será indicada de forma expressa e de modo a contemplar 

prazo razoável para que dela se tenha amplo conhecimento, reservada a cláusula “entra em 

vigor na data de sua publicação para as leis de pequena repercussão”, como é o caso do 

Projeto de Lei ora analisado. 

Por fim, não resta caracterizado desvio de poder ou excesso de 

poder legislativo, de maneira que a presente proposição está completamente em 

conformidade com a Carta Magna. 

2.3) DA JURIDICIDADE E LEGALIDADE 

Analisando o ordenamento jurídico e as decisões dos Tribunais 

Superiores, não há obstáculo ao conteúdo ou à forma do Projeto de Lei em epígrafe. 
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Da mesma forma, a tramitação do projeto, até o presente 

momento, respeita as demais formalidades previstas no Regimento Interno (Resolução nº 

2.700/2009), uma vez que foi expedido e devidamente publicado, consoante o artigo 149 

do referido diploma legal. 

Quanto ao aspecto da legalidade, o Projeto de Lei deve atender 

aos requisitos estabelecidos na Lei Estadual nº 10.976/2019, que dispõe em seu art. 4º, 

verbis: 

Art. 4º As sociedades civis, as associações e as fundações em funcionamento 

efetivo no Estado com o fim exclusivo de servir desinteressadamente à 

coletividade, podem ser declaradas de utilidade pública, provados os seguintes 

requisitos: 

I - personalidade jurídica há mais de um ano - por meio de certidão expedida 

pelo Cartório de Registro Civil de Pessoas Físicas e Jurídicas;  

II - efetivo funcionamento, há mais de um ano, de serviço desinteressado e 

gratuito prestado à coletividade - por meio de documento expedido pelo Juiz 

de Direito, pelo representante do Ministério Público Estadual, pelo Presidente 

da Câmara Municipal, ou pelo Prefeito, da Comarca ou Município onde a 

organização funciona, bem como cópia do estatuto;  

III - declaração do presidente da instituição, com firma reconhecida em 

cartório, atestando que os cargos de diretoria não são remunerados e que a 

instituição presta serviços de relevante interesse público; 

IV - atestado de atuação em conformidade com os objetivos estatutários 

emitido pelo conselho ou entidade de referência na área. 

Desta forma, pode-se afirmar que o presente Projeto de Lei 

guarda observância à norma estadual específica. Assim, os requisitos estabelecidos no 
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dispositivo supramencionado estão devidamente demonstrados nos autos, conforme 

documentos de fls.06/23.  

No que tange ao aspecto jurídico e legal o Projeto de Lei em 

exame atende aos requisitos previstos no Regimento Interno da ALES sendo com ele 

compatível, bem como resta atendida a legislação específica para sua elaboração.   

2.4) DA TÉCNICA LEGISLATIVA 

Verifica-se no projeto em tela a observância dos ditames da Lei 

Complementar nº 95/98, máxime quanto a sua estruturação, art. 3º, sua articulação e 

redação, respectivamente arts. 10 e 11, todos do mesmo diploma legal anteriormente 

citado.  

No mais, a Diretoria Redação – DR já efetuou as correções 

devidas na redação do referido projeto de lei (Estudo de Técnica Legislativa conforme fl.74 

do processo), motivo pelo qual sugiro a sua adoção.  

3) CONCLUSÃO 

Ante o exposto, opino pela CONSTITUCIONALIDADE, 

LEGALIDADE, JURIDICIDADE E BOA TÉCNICA LEGISLATIVA do Projeto de Lei nº 

371/2026, de autoria da Senhora Deputada Estadual Iriny Lopes. 

É o parecer. 
s.m.j. 
Vitória/ES, 13 de junho de 2026. 

 
BRUNO RUA BAPTISTA 

Procurador da Assembleia Legislativa 
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Processo: 12361/2026 - PL 371/2026  

Fase Atual: Devolução com Parecer Elaborado  
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: .Ciência e Providências 
 

 
 
A(o) PROCURADORA - LIZIANE MARIA BARROS DE MIRANDA,
 
À Subcoordenadora da Setorial Legislativa
 
  
 
 
 
 

Vitória, 15 de junho de 2026.
 
 
 

GUILHERME RODRIGUES 
Analista Legislativo - 203310 

 
 

 
 

Tramitado por, GUILHERME RODRIGUES - Matrícula 203310
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Processo: 12361/2026 - PL 371/2026  

Fase Atual: .Ciência e Providências   
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Devolução com Parecer Elaborado
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
Com opinamento.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 18 de junho de 2026.
 
 
 

LIZIANE MARIA BARROS DE MIRANDA 
Procurador - 207893 

 
 

 
 

Tramitado por, GUILHERME RODRIGUES - Matrícula 203310
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Processo: 12361/2026 - PL 371/2026  

Fase Atual: Devolução com Parecer Elaborado  
Ação Realizada: Manifestação do Subprocurador Geral 

Próxima Fase: Parecer do subprocurador
 

 
 
A(o) Subprocuradoria Geral - LEG,
 
Ao Subprocurador-Geral Legislativo
 
  
 
 
 
 

Vitória, 19 de junho de 2026.
 
 
 

GUILHERME RODRIGUES 
Analista Legislativo - 203310 

 
 

 
 

Tramitado por, GUILHERME RODRIGUES - Matrícula 203310
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Processo: 12361/2026 - PL 371/2026  

Fase Atual: Parecer do subprocurador  
Ação Realizada: Manifestação conclusiva 

Próxima Fase: Devolução à Diretoria das Comissões 
 

 
 
A(o) Diretoria das Comissões Parlamentares,
 
Segue manifestação da Subprocuradoria-Geral Legislativa. 
 
  
 
 
 
 

Vitória, 19 de junho de 2026.
 
 
 

VINICIUS OLIVEIRA GOMES LIMA 
Subprocurador Geral Legislativo - 208337 

 
 

 
 

Tramitado por, VINICIUS OLIVEIRA GOMES LIMA - Matrícula 208337
 

Autenticar documento em https://www3.al.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 33003900360032003800340032003A005400, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
fls. 43



Processo: 12361/2026 - PL 371/2026  

Fase Atual: Devolução à Diretoria das Comissões   
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Envio da proposição à Coordenação das Comissões Permanentes 
 

 
 
A(o) Coordenação Especial das Comissões Permanentes,
 
conforme despacho de distribuição da matéria (fls. 27), encaminhem-se os autos à Comissão de Justiça,
para análise e parecer, na forma regimental. 
 
  
 
 
 
 

Vitória, 19 de junho de 2026.
 
 
 

OTAVIO AUGUSTO COSTA SANTOS 
Diretor(a) de Comissões Parlamentares - 204497 

 
 

 
 

Tramitado por, FABIO GUIMARAES DA SILVA - Matrícula 207937
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Processo: 12361/2026 - PL 371/2026  

Fase Atual: Envio da proposição à Coordenação das Comissões Permanentes   
Ação Realizada: Análise                                                                                              

Próxima Fase: Análise da Proposição para Emissão de Parecer(Justiça) 
 

 
 
A(o) Comissão de Constituição e Justiça, Cidadania, Serviço Público e Redação,
 
Em cumprimento à distribuição desta proposição pelo Exmo. Senhor Presidente da ALES, Dep. Marcelo
Santos (fls.  27),  remeto a matéria para análise e parecer,  em caráter  conclusivo,  da Comissão de
Constituição e Justiça, Cidadania, Serviço Público e Redação, na forma do art. 277 c/c art. 276, inciso II
do Regimento Interno. 
 
  
 
 
 
 

Vitória, 22 de junho de 2026.
 
 
 

OTAVIO AUGUSTO COSTA SANTOS 
Diretor(a) de Comissões Parlamentares - 204497 
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